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Nota do editor


  
    A cidade de São Paulo apresenta-se neste trabalho de Levino Ponciano com o perfil de impressionante grandeza traçado por meio de seus componentes, os bairros.


    O autor não teve a preocupação, própria das enciclopédias, de reservar para cada bairro um espaço correspondente a sua importância. Em vez disso, conduziu-se pela afeição à cidade, com frequência se detendo em pormenores pouco conhecidos ou mal percebidos por seus habitantes.


    A ideia que o animou a começar esse mapeamento foi a de fazer um “pequeno dicionário amoroso” dos bairros. Fez mais que isso, certamente, daí resultando um livro que, prazeroso na leitura em sequência, é também de evidente utilidade na consulta eventual para todas as pessoas envolvidas no cotidiano da imensa cidade: seus moradores, os profissionais que nela atuam, os estudantes de todos os níveis.


    Apesar da aparência dura e concreta, São Paulo é uma megalópole que transmuta. Recentemente temos acompanhado o intenso movimento de verticalização dos bairros que, por vezes, acaba por concretar parte da memória da cidade. Esse é o caso de alguns bairros que o leitor verá nas próximas páginas.


    Nesta 3ª edição revista e atualizada, Bairros paulistanos de A a Z: pequeno dicionário histórico e amoroso é uma contribuição a mais do Senac São Paulo ao conhecimento da história e da atualidade da capital paulistana. Um município de contrastes, no qual em cada bairro uma cultura própria local se instala e reverbera no consciente coletivo dos paulistanos.

  


  
    A Leda, Pablo, e Ana Luiza, minha família,

    razão primeira deste trabalho.


    Aos anônimos moradores da periferia:

    é para eles esta obra.

  


  

Prefácio


  
    Certa vez, num táxi em São Paulo, o motorista fez esta observação da qual estou sempre me lembrando: “Sou taxista há quarenta anos, desde um tempo em que pensava que conhecia a cidade como a palma da minha mão. Pois bem, doutor, vou falar uma coisa que o senhor pode não acreditar: agora, todo dia que eu trabalho, acabo indo para algum lugar daqui aonde nunca fui antes”. Ou seja, com quarenta anos de uma profissão que consistia em rodar por São Paulo cotidianamente, a cidade ainda lhe reservava surpresas, como se num infindável processo de desdobrar-se diante daquele homem.


    São Paulo é assim. Os que chegam a ela de avião sempre se espantam com o que veem da janela, não só pela extensão do conglomerado urbano como pelos contrastes abissais: ali, um vasto conjunto uniforme de barracos ou de cinzentas casinholas de alvenaria; logo adiante, as mansões com piscinas azuis emolduradas por áreas verdes.


    Apresento aqui essa cidade esmagadora, na convicção de que é também uma cidade amável. Sem fechar os olhos para suas muitas carên­cias, evidencio sua grandeza de metrópole de um novo século.


    A gente paulista e paulistana pode orgulhar-se da capital que tem – e este livro quer contribuir para isso.




    Levino Ponciano

  


  

Introdução


  
    Bairros paulistanos de A a Z: pequeno dicionário histórico e amoroso é apenas uma contribuição para que a cidade veja mais e conheça mais – pelo menos um pouquinho – suas faces. Bairros são faces de uma cidade, e São Paulo as tem em abundância. Algumas lindas, outras beirando o horror. Umas estranhas, outras comuns. Faces leves como as das garotas da Paulista e dos Jardins ou rostos duros como os que olham o morto arrastado do barraco, perto do fim do mundo.


    Mostrar fragmentos de São Paulo por meio de seus bairros é a pretensão deste escrito. Cada bairro com suas peculiaridades, a começar pelos nomes. Por exemplo, o nome Ibirapuera, que em tupi-guarani significa “madeira podre”; o Tatuapé, que quer dizer “caminho do tatu”; o Imirim, cujo significado é “rio pequeno”; a Freguesia do Ó, advindo do costume dos portugueses que lá moravam e entoavam “Ó Virgem Maria!”; o Pari, que se traduz como “armadilha para peixes”; Guaianases, que vem da tribo guaianás; a Aclimação, que viu o primeiro zoológico de São Paulo, com urso polar e tudo; e o Bom Retiro, chamada Veneza paulistana quando chovia, com seus habitantes em barcos iluminados saindo em cantorias pelas ruas inundadas; ou ainda a Vila Madalena, que nos anos 1940 era um lugar de malandros barra-pesada.


    A marcha lenta do desenvolvimento paulistano


    Multidão num corre-corre frenético. Um ritmo vertiginoso que contamina como praga a qualquer um, democraticamente. Ou se anda com pressa ou se é atropelado, seja por um carro ou por um transeunte. É interessante notar como é difícil andar com calma pelo centro de São Paulo. A pressa que nos toma é filha do medo, da impaciência, do horror de ver tudo aquilo aglomerado num só lugar. Tanta riqueza e tanta miséria.


    Esse é o centro da quarta maior cidade do mundo. Ele não se importa com nada. Ele sabe da sua importância e assiste a tudo, centenariamente calmo.


    Porém, não foi sempre assim. O lugar por onde passeiam senhoras com véus sobre as cabeças, jovens prostitutas, comerciantes, vendedores alternativos, bancários, advogados, pequenos ladrões, viciados de toda sorte e esquecidos pela fortuna, já foi palco, há séculos, da luta do homem contra a natureza.


    No início, a Mata Atlântica cobria tudo com seu silêncio secular. Índios e animais silvestres coexistiam em terras de Piratininga, hoje São Paulo. Eram os tupiniquins, tupinambás, guarulhos, guaranis, guaianases, maromomis, tamoios, caingangues e outros que aqui fincavam suas raízes por um tempo e logo seguiam, mas sempre voltavam. Tinham lá seus motivos. Milhares de anos antes da chegada dos europeus, povos e mais povos indígenas escolheram o lugar como sagrado. No local, três cemitérios indígenas e o monte santo.


    Uma das lendas indígenas nos conta que uma tempestade se abateu sobre o monte e um raio desceu estrondosamente dos céus, atingindo a pedra, porém ela não se abalou. A partir daí, as tribos santificaram o monte. Nascia assim o Itaecerá ou “pedra atingida pelo raio”, símbolo de grande importância para algumas tribos que ali se instalaram.


    Milhares de anos depois – em 1553 –, os padres Manuel da Nóbrega, José de Anchieta e outros onze jesuítas encararam uma missão digna de heróis. Primeiro enfrentaram a muralha e os inumeráveis perigos da subida da Serra do Mar e, desobedecendo o rei de Portugal e seus superiores em Roma, construíram, com ajuda dos índios, o colégio no Itaecerá – embrião da cidade de São Paulo.


    Em 1º de novembro de 1556, os jesuítas inauguraram as edificações, batizadas popularmente de “Casa de São Paulo” ou “Casa do senhor São Paulo”, como foram conhecidas no primeiro século de fundação da cidade. Diz o Padre Serafim Leite: “Não sabemos se há outra no mundo com origem mais bela”. Assim, os jesuítas teimosamente se estabeleceram no interior do Novo Mundo. Um sonho mais do que atrevido e audacioso para a época, já que as poucas cidades brasileiras do século XVI ficavam todas na costa.


    Após a fundação de São Paulo, em 25 de janeiro de 1554, o pátio instalado pelos jesuítas tornou-se o ponto central da vila. Em carta enviada aos superiores em Portugal, os religiosos afirmaram estar em “uma terra mui sadia, fresca e de boas águas”. E continuaram: “é terra como essa do Reino, fria e temperada, dá-se nela vinho, azeite, si houver muitas oliveiras”.


    Não bastassem esses atributos, a região de Piratininga foi escolhida pelos padres também por ser parte primordial do Peabiru, uma longa rede de caminhos antigos – os peabirus. Na língua tupi, peabiru significa pe (“caminho”) e abiru (“grama amassada”). Há também outras versões para o nome: “caminho forrado”; “caminho antigo de ida e volta”; “caminho pisado”; “caminho sem ervas”; “caminho que leva ao céu”, entre outras.


    O Peabiru cortava muitas localidades, uma verdadeira rota transcontinental com mais de 3 mil km, ligando o oceano Atlântico ao Pacífico e unindo Brasil, Paraguai, Bolívia e Peru, cortando matas, rios, cataratas, pântanos e cordilheiras. Constituído por uma rede de troncos e ramais, foi muito utilizado pelos índios antes dos descobridores.


    Em outras palavras, o Peabiru era uma trilha com cerca de 1,40 m de largura, bem demarcada, que partia de São Paulo, de Cananeia e São Vicente, passando pelo Paraná, Santa Catarina e atravessava os territórios dos atuais Paraguai, Bolívia e Peru. Era um importante elo entre as diversas aldeias que habitavam a região.


    Embora escolhido a dedo pelos padres, nos anos seguintes o local de fundação da cidade sofreu frequentes ataques dos índios. Era cercado por seis grandes tribos indígenas – algumas extremamente hostis. Os mais ferrenhos inimigos eram da tribo dos carijós. Crônicas dizem que eles eram “inimigos tão cruéis que ainda não acabavam de matar um homem branco para comê-lo ainda vivo”. Tudo isso levou à construção de uma grande paliçada cercando a vila. Tal fortificação foi citada nos autos da cidade a partir de 1560. No final do mesmo século a paliçada não fazia mais parte da paisagem paulistana. Essa solução, mais a proteção de João Ramalho e do chefe Tibiriçá, acabou contendo as ofensivas. Os brancos – já devidamente mesclados em mamelucos – agora iam ao ataque. Começa um novo tempo: o tempo dos bandeirantes.


    Antes de percorrermos a trilha que nos leva por este passeio mítico à megalópole, acrescentamos algumas informações extras, colhidas aqui e ali. Pode-se até pecar no rigor histórico, mas os fatos relatados constam de publicações sobre a história paulistana.


    São curiosidades que a história oficial deixou de lado por, talvez, considerá-las banais ou sem importância. No entanto, para um observador da cena paulistana, têm importância suficiente para serem registradas e repassadas aos leitores.


    Esta frase contundente que vem a seguir, segundo os registros históricos, foi dita pelo Padre Manuel da Nóbrega a José de Anchieta, e nos mostra a determinação dos nossos primeiros padres e professores. Se foi proferida por um piedoso jesuíta, imaginem o que diziam os pecadores de Piratininga. Tudo bem, vamos dizer que nosso religioso fez esta afirmação com o intuito de que, como disse Stefan Zweig,[1] eles seriam responsáveis pelo seu crescimento espiritual e físico. Parece que havia uma profecia jesuíta se cumprindo; uma arquitetura meticulosamente engendrada pela Companhia de Jesus – quase à revelia da Coroa portuguesa e do Papa.


    O princípio não foi bem como reza a história oficial. Nossos fundadores estavam maravilhados com o clima da terra, apaixonados pela ideia de salvar as almas dos índios. Jaques Soustele – [2] citado por Luís Augusto Bicalho Kehl – nos relata, porém, que nossos jesuítas se fizeram bárbaros para viver entre os indígenas. De um lado atrevidos, do outro humildes, era tal o despojamento e desprendimento das coisas terrenas que Nóbrega era “osso puro”, com os olhos fundos e o rosto amarelo. Vestia-se com trapos e, no entanto, vivia alegremente. Se observados pelos olhos humanos, Nóbrega e Anchieta podiam ser considerados loucos e sonhadores – mas havia, sim, algo profético e espiritual nessa emprei­tada.


    Pedras banhadas em sangue


    Nóbrega, com sua visão profética, comentava com os irmãos que “o lugar escolhido seria no futuro uma formosa vila”. E um fato triste tornou essa profecia realidade: dois religiosos que faziam parte do grupo, Pero Correa e João de Sousa, foram mortos por índios quando voltavam de uma expedição à boca do sertão. O místico Anchieta percebeu nisso um sinal divino. Pero (Pedro, fundador da Igreja) e João (João Batista, a voz que pregava no deserto): “Agora sim acreditamos que o Senhor há de estabelecer aqui a Igreja, tendo já lançado nos alicerces duas pedras banhadas em sangue tão glorioso”.


    De fato, os padres se embrenhavam nas matas em busca de almas a serem catequizadas. A cada parada construía-se um altar. E a sua volta surgia um povoado, um núcleo urbano, um futuro bairro.


    Lentamente, o inevitável foi acontecendo. O progresso, ora travestido de bandeirante ora de aventureiro, avançou planícies e montanhas, transpôs rios, invadiu florestas e determinou limites de residência em pequenos ou grandes latifúndios.


    A primeira igreja


    São Paulo de Piratininga, nascida a partir do altar erguido por Manoel da Nóbrega e José de Anchieta, experimentou esse crescimento. Havia muita terra a ser descoberta, muita madeira a ser explorada, muita riqueza, ouro e pedras preciosas a serem extraídas de seu ventre milenar.


    O início de São Paulo de Piratininga pode ser visto como um amontoado de casinhas de taipa de mão, cobertas de sapé (sem telhas, é claro, porque não havia oleiros nem olarias) e a igreja.


    José de Anchieta, nosso quase santo católico, em longa carta, informa a seus superiores que ao lado do Colégio de São Paulo os jesuítas fundaram a primeira igreja católica na Vila de Piratininga. Segundo ele, não era grande coisa o tal templo: era uma capelinha bem simples, ao gosto dos 13 padres da Companhia de Jesus.


    E nasce a vila


    Em 5 de abril de 1560, por ordem de D. Afonso VI, o Vitorioso, o povoado foi elevado à condição de vila, com o nome de São Paulo de Piratininga. Foi o primeiro passo para o nascimento do gigante. O fato aconteceu após visita do terceiro governador-geral da colônia, Mem de Sá. Pouco tempo depois, simbolizando a justiça, o pelourinho foi colocado em frente ao Colégio, e ali nasceu também a Câmara Municipal de São Paulo. Nesse tempo, São Paulo contava com aproximadamente 80 habitantes, a maioria índios convertidos ao cristianismo.


    Primeiro a ação catequizadora dos religiosos, depois o esforço de cada homem branco em buscar seu espaço, plantar sua terra, cuidar de seu gado. Uma luta que sempre esbarrava nos antigos moradores: os índios. Já diziam os antigos colonizadores do oeste americano: “a marcha do progresso é inevitável”, e foi assim que, lentamente, aconteceu em São Paulo. Os índios recuando cada vez mais para o interior ou escravizados, e os brancos ampliando a extensão de suas terras.


    Ergue-se a forca


    As prerrogativas da Câmara Municipal eram muitas, entre elas legislar, punir, administrar e policiar.


    Por proposição do nobre procurador Baltazar Rodrigues à nascente Câmara, em 21 de fevereiro de 1564, foi erguida a primeira forca da vila. Ao que se sabe, de início não era muito usada, pois se deteriorou diversas vezes e os vereadores foram obrigados a levantar outra. Um século depois, porém, seu uso foi constante, já que inúmeros negros escravos praticavam algum tipo de crime durante as fugas. Depois de enforcados, seus corpos eram retalhados, salgados e levados às vilas vizinhas para servir de exemplo, principalmente aos outros escravos.


    Um rei para São Paulo


    Em 12 de maio de 1594, a incipiente vila estava dando o ar de sua graça. Na data, a Câmara Municipal determinou que “ninguém arme casa ou alicerce sem a permissão da Câmara, sob pena de multa de cinco cruzados”. Um ano antes, o procurador Francisco Martins pedia à Câmara Municipal que ordenasse a dona Suzana Dias que tapasse dois grandes buracos que seu filho, Francisco Dias, havia feito em prejuízo da vila.


    A partir daí foram abertos os primeiros arruamentos de São Paulo na pequena área central, compreendendo as imediações do Pátio do Colégio (Rua do Carmo) rumo ao sul – o Caminho Velho do Mar, em direção ao Ipiranga. Vale lembrar que, obviamente, naqueles tempos tais arruamentos ainda não tinham nomes oficiais. O historiador Affonso d’Escragnolle Taunay destaca que a diretriz da atual Rua Direita, que tinha então o apelido de Rua Santo Antônio, era a do caminho que, descendo ao Vale do Anhangabaú, chegava ao Pique (Praça das Bandeiras) em direção a Pinheiros, e de lá para os sertões.


    Parodiando o Gênese bíblico: “E vendo que as filhas dos índios eram belas, os portugueses as seduziram”, e criaram – conforme o dizer de historiadores – uma raça de gigantes – os mamelucos, os futuros bandeirantes, desbravadores das fronteiras brasileiras.


    A mestiçagem era tão grande entre os dois povos que as crianças nascidas aprendiam o português na escola como nossos filhos aprendem hoje o inglês. Falavam uma mistura de português e tupi – a língua geral – e só usavam o português quando em viagem por outros lugares, desbravando sertões e aprisionando índios.


    Isso antes dos negros. Segundo Alcântara Machado, em Vida e morte do bandeirante (1972), em 1607 surgiu na vila de Piratininga um negro da Guiné. O preço desse pobre negro era estimado em mais ou menos 40 mil réis, uma verdadeira fortuna para os padrões da vila. Anos se passaram e mais escravos foram chegando de diversas partes do continente africano para fazer a riqueza de uns poucos. Com a chegada da mulher negra, mais miscigenação. Alcançava-se a ebulição no grande caldeirão das raças.


    Os tempos, porém, eram difíceis. A vila tinha 60% de portugueses, 19% de espanhóis e o restante de outras nacionalidades. A distância das coisas da Coroa e de Portugal fez o paulista criar suas próprias leis, tanto que São Paulo foi palco do primeiro ato de nacionalismo do continente americano: moradores proclamaram Amador Bueno como rei de São Paulo, para horror do próprio Amador. O fato aconteceu em 1640, quando Portugal se desligou da Espanha, restaurando sua independência. Os espanhóis residentes na vila, apoiados pela maioria da população, decidiram que a pobre São Paulo deveria se tornar um reinado. O escolhido para rei, entretanto, reagiu furioso e não aceitou a coroa.


    Por esses tempos a saga dos bandeirantes ia sendo escrita – como a de Antônio Raposo Tavares, que chegou ao Peru lutando contra os castelhanos e aprisionando os índios. Voltou para a vila anos depois, tão deformado pelas guerras que nem sua família o reconheceu. A ele é atribuída a famosa frase dita numa praia perdida do Peru, no oceano Pacífico: “Não há mais terras a desbravar?”


    Fundador do bairro da Freguesia do Ó, o famoso bandeirante Manuel Preto saiu pelo Brasil afora em busca de índios, invadindo até países da fronteira. Manuel Preto fez a fama dos paulistas pela valentia, frieza e ousadia.


    Nos conta o padre espanhol Justo Mansilla que na Vila de São Paulo só havia gente desalmada, que não respeitava as leis de Deus nem as do rei. Destacava o padre que os paulistas não tinham o menor apego à terra onde viviam, “toda aquela villa de San Pablo es gente desalmada”, enfatizava o religioso.


    Depois de ver a destruição que os bandeirantes fizeram no Paraguai, em 1652, o padre Diogo de Boroa dizia aos quatro ventos serem os paulistas mal afamados, de vida ambígua. De um lado, cristãos, do outro, hábeis e cruéis caçadores de índios. O fato é que, desde os primórdios da colonização brasileira, o morador da Vila de São Paulo era conhecido e temido. Não como português ou mesmo brasileiro, mas como paulista.


    Bandeirante de si mesma


    Nos seus primeiros tempos, as ruas da Vila nem nome oficial tinham. Até o século XIX, São Paulo limitava-se à área conhecida como Triângulo, ladeada atualmente pelas ruas São Bento, Direita e XV de Novembro. Lá se concentravam as casas, o comércio e os principais serviços de São Paulo.


    Era um tal de “rua de São Bento para São Francisco”; “rua que vai direto para Santo Antonio”; “rua que vai para Nossa Senhora do Carmo”; ou ainda “rua onde mora Pedro Furtado”; “moro ao lado do defunto Gonçalo Nunes”; “junto a Igreja de São Francisco”; “pegado com o vigário Bento Antunes”. Somente em 1651 foi nominada a rua de São Bento e, em 1667, a rua Boa Vista. Se o local estivesse fora do Triângulo, era declarado “no arrabalde da vila”.


    Era tempo de mudar, pois a cidade estava querendo crescer. Então, em 1809, por ordem do ouvidor-geral e com o declarado objetivo de facilitar o lançamento de impostos, a Câmara determinou a numeração dos edifícios e a inscrição dos logradouros públicos, muitos sob os nomes por que são conhecidos até hoje.


    Por esses tempos as grandes fazendas iam se instalando nos arredores, em vastas extensões de terras, alcançando regiões como Butantã, Pinheiros (considerado o primeiro bairro paulistano), Ipiranga, Mooca, Jaraguá, Tremembé e Santo Amaro. Eram tão grandes as tais fazendas que os vereadores – quando ausentes às sessões – alegavam que isso se devia à distância e aos péssimos caminhos.


    Em 1693 foi descoberto ouro no Pico do Jaraguá e em outras cidades. Estava dada a largada para o crescimento da Vila de Piratininga, que encontrou o fim do século com 4 mil habitantes.


    A expulsão dos jesuítas


    Em 1640, depois de intensa campanha da maioria dos habitantes da vila, os padres jesuítas foram expulsos devido ao trabalho exercido junto aos índios. Os paulistas os queriam escravos na lavoura e em áreas de mineração. A proteção sistemática ao modo de vida indígena revoltava o povo e, assim, os religiosos foram mandados embora de São Paulo. Onze anos mais tarde, graças à intervenção do bandeirante Fernão Dias Paes e outros, os padres voltaram à Vila de Piratininga que ajudaram a fundar. Mesmo assim, continuaram sendo vistos com desconfiança pelos moradores. Afinal, eram protetores dos indígenas que, por sua vez, eram as únicas riquezas dos paulistas.


    Em 1759, por determinação do marquês de Pombal, a Companhia de Jesus e todos os padres jesuítas foram expulsos do Brasil. O Colégio, nascedouro da cidade durante décadas, passou a ser a residência do governador da vila.


    No ano da graça de 1709, o rei de Portugal criou a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro. Em 11 de julho de 1711, dom João V, por meio de Carta Régia, elevou a Vila de São Paulo de Piratininga à categoria de cidade, com direito até a um delegado do rei de Portugal. Mesmo assim, continuavam a considerá-la como um local de desvalidos, tanto que em 1713 uma só casa era digna de proveito para a residência dos futuros governadores: a residência do bandeirante Fernão Paes de Barros.


    A nascente cidadezinha estava próxima de muitos rios que serviam de eixo para o movimento dos colonizadores vindos do litoral em busca de índios e riquezas minerais. Era um passo para que muitas bandeiras partissem para o sertão. O antropólogo Darcy Ribeiro garante que mais de 4 mil paulistas foram mortos durante seus ataques aos índios. Um exemplo disso é a carga de homens que deixaram São Paulo rumo às minas de Cuiabá. Atacados pelos guaicurus – hábeis cavaleiros – e pelos paiaguás – exímios canoeiros –, de trezentos homens só restaram dois brancos e um negro escravo.


    São Paulo quase carioca


    Em 1748, um sinal de fracasso para a pobre Vila de Piratininga: o conde de Sarzedas (nome de rua nas imediações da Praça da Sé), por ordem de dom João V, acabou com a capitania de São Paulo, encampando-a ao do Rio de Janeiro, além de tirar-lhe os territórios de Mato Grosso e Goiás. Vinte anos mais tarde – em 6 de janeiro de 1765 –, por meio de Carta Régia, São Paulo voltou a ter autonomia e passou a ser governada por capitães-generais. A cidade permaneceu pequena até o momento em que a lavoura de café começou a deslocar-se em direção às terras paulistas. A população na época era de aproximadamente 8 mil habitantes.


    Quatro estações num só dia


    Ninguém pode reclamar do clima paulistano neste começo de terceiro milênio sem conhecer o passado do clima da Vila de São Paulo. Aqui parecia a terra dos extremos climáticos. Em 2 de julho de 1789, a cidadezinha experimentava temperatura de 0º, frio de congelar os ossos.


    Para contrabalançar, as longas estiagens castigavam a vila. O povo fazia promessas para Nossa Senhora da Penha e a imagem da santa saía da igreja para uma procissão até o centro da cidade. Bastava chover para que a santa voltasse para seu templo lá no alto da Penha.


    Muitas vezes os vereadores não podiam comparecer às sessões da Câmara por estarem todos os caminhos da vila arruinados pelas chuvas e inundações. Uma das piores enchentes arrasou o Vale do Anhangabaú, acabou com as plantações, derrubou casas e trouxe à região uma miséria de doer.


    Neurastenia efêmera paulistana


    Muitos escritores e viajantes que estiveram na capital em séculos passados tentam explicar uma lenda ou – algo que de certa forma é verdade – a desconfiança inata que o paulistano inspira. Alguns ainda apregoam o mau humor que acompanha os moradores da imensa metrópole.


    Afonso Antônio de Freitas, em seu livro Tradições e reminiscências paulistanas (1978), tenta explicar como poucos a fama dos moradores. Paulistano do bairro da Liberdade do final do século XVII, ele destacava que o diagnóstico do habitante era simples: “neurastenia efêmera paulistana”.


    Segundo ele, o paulistano é atacado de neurastenia e progressivamente vai ficando rabugento, implicante e impertinente. A explicação é complicada, já que se trata de um fenômeno mesológico ou, usando uma palavra mais conhecida, ecológico. O morador da cidade é tomado pelo “noroeste”, um mal-estar transitório no sistema nervoso. Acostumado a respirar o ar úmido trazido pelas correntes do leste, ele se sente como que atirado em um clima totalmente oposto – seco, irrespirável – quando há grande mudança no tempo. É o noroeste soprando que deixa o paulistano de mau humor.


    Comentando sobre a mulher paulistana daquele tempo, o viajante e botânico francês Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853) explica que as senhoras ricas pouco saíam de suas casas, fazendo apenas os serviços domésticos. As mais pobres, em grande número, dedicavam-se à prostituição como único meio de sobrevivência.


    Saint-Hilaire ficou impressionado com o número de prostitutas que invadiam a calma noite paulistana em 1822. Com seu vasto currículo de viajante, garantiu que em nenhuma outra parte do mundo vira tão grande número de prostitutas em uma só cidade.


    Durante o dia, nas principais ruas do centro de São Paulo, o movimento era relativamente pequeno, apenas com algumas pessoas transitando em busca de compras ou em passeios ligeiros. No entanto, ao pôr do sol, as tais moças coalhavam as calçadas. No meio do burburinho, homens e mulheres discutiam os preços das carícias.


    Também não deixou de notar que as mesmas moças que zanzavam pela noite paulistana vendendo seus “dotes” eram também nossas primeiras atrizes, atuando no teatro da cidade.


    Saint-Hilaire chegou ao Brasil em 1816, com 37 anos, e aqui permaneceu em viagens durante seis anos. Antes de voltar para a França, em 1822, recolheu uma fabulosa coleção de 30 mil exemplares de plantas de 7 mil espécies, das quais 4.500 eram até então desconhecidas.


    Imperial Cidade


    Como é sabido por todos e, portanto, não necessitamos de delongas –, em 7 de setembro de 1822 o imperador dom Pedro I proclamou a Independência do Brasil nos arredores da cidade, mais precisamente no bairro do Ipiranga. São Paulo caiu, então, nas graças do imperador e foi nomeada sede administrativa da província e, em 1823, recebeu o título de “Imperial Cidade”. Tudo isso, claro, porque, em 1808, Napoleão constrangera os portugueses, que transferiram a Corte para o Brasil – Rio de Janeiro, mais precisamente.


    Por esses tempos andou pelo Brasil, como participante de uma expedição científica, o pintor alemão Johann Moritz Rugendas (1802-1858). De 1822 a 1825, quando retornou a seu país, além dos desenhos hoje mundialmente famosos, Rugendas[3] escreveu Viagem pitoresca através do Brasil, em que destaca que, dos povos do Brasil, os que mais o impressionaram foram os paulistas. Para ele a história de São Paulo constitui a parte essencial do Brasil. Enfatiza que o morador da vila tem forte espírito empreendedor e de independência, além de grande amor pela liberdade. Rugendas não poupa elogios aos paulistas, que para ele são os melhores soldados do Brasil.


    Imigrantes e estudantes


    Em 1827 chegou a São Paulo o primeiro núcleo de imigrantes, mais especificamente no então município de Santo Amaro. Era o nascimento histórico da colônia que, infelizmente, foi fadado ao fracasso graças à incompetência governamental. Prometeram mundos e fundos e, no final, os recém-chegados ficaram quase que abandonados nos sertões de Santo Amaro.


    Depois de idas e vindas, em 29 de janeiro de 1829, foram entregues às primeiras nove famílias alemãs 77 ha de boas terras lá pela região onde hoje está o bairro de Parelheiros. Depois de pouco mais de uma década, o primeiro núcleo de imigrantes germânicos no Brasil era descrito por Henri Raffard como um amontoado de famílias vivendo em estado de miséria.


    O viajante português Emílio Zaluar, que esteve entre 1860 e 1861 pela região, não poupou críticas ao ar entediante da capital. Segundo ele, a despeito de sua natureza maravilhosa, “São Paulo é triste, monótona e quase desanimada”. Em outra descrição, diz o luso – que logo se naturalizou brasileiro –, mesmo nas festas o paulistano era taciturno e reservado “como uma beata que vai à missa das almas com o rosto escondido na mantilha”. A fama de mal-humorados e desconfiados dos paulistanos vem de longo tempo. A certa altura de seus comentários, o mesmo Zaluar enfatiza que “o caráter dos paulistas é, geralmente, desconfiado e algumas vezes, pouco sociável”.


    Parece que os estudantes da Faculdade de Direito do Largo São Francisco concordavam com o visitante. Para matar o tédio paulistano e fugir do mau humor, inventavam poucas e boas. Tanto é que o mesmo viajante garantia que se tirassem a faculdade da cidade, esse grande centro morreria de inanição. Exagerado o nosso cronista!


    Por volta de 1895, São Paulo foi tomando o ar cosmopolita que se eterniza até hoje. Naquele ano o censo acusava uma população de 130 mil habitantes – 71 mil estrangeiros das mais diversas nacionalidades e 39 mil brasileiros. Os imigrantes eram assim divididos: 45 mil italianos, 15 mil portugueses, 4.800 espanhóis, 2.400 alemães, 1.100 franceses e o restante dividido entre ingleses, austríacos e suecos.


    O segundo nascimento paulista


    A partir do século XVIII, o comércio do café tomou corpo no mercado internacional, o que estimulou sua cultura em regiões tropicais da América e da Ásia. No Brasil sua produção nasceu e cresceu depois que os Estados Unidos preferiram privilegiar os novos estados americanos. A partir daí, o mercado norte-americano absorveu mais da metade da produção brasileira. Em 1836, São Paulo produziu 590.066 arrobas de café. Como uma grande bola de neve, a produção dobrava a cada década. Em 1892 as exportações renderam 40 milhões de dólares. Em 1912, 170 milhões de dólares.


    Da fazenda aos navios, o café passava por várias etapas. Conduzido em carros de bois até a ferrovia, descia para Santos. Muitas vezes o produto não era imediatamente exportado e ficava estocado nos armazéns de alguma casa comissária. A economia cafeeira, por sua própria natureza, incentiva o desenvolvimento de atividades urbanas ao exigir uma organização complexa de financiamento, plantio, beneficiamento, transporte, armazenamento e exportação do produto. Cresceram o comércio e os entrepostos comerciais, devido à posição estratégica privilegiada da capital.


    Os anos finais do século XIX, quando o café reinava absoluto e levas de imigrantes para cá afluíam, viram São Paulo dar início à industrialização e ao crescimento já desordenado.


    De uma vila de 20 mil habitantes em meados do século anterior para 240 mil nos primeiros anos do século XX, foi um passo. A cidade entrou nos anos 1900 com serviço de gás, abastecimento de água e outros projetos públicos. Esse quadro fez com que o fazendeiro de café para cá viesse juntamente com seus lucros. Esse dinheiro fazia proliferar novas indústrias, que absorviam mão de obra imigrante.


    O café transformou-se em agente desenvolvimentista. A capital passou a ser um grande centro financeiro e de exportações. Nessa época, o número de imigrantes era cada vez maior, e já a partir da década de 1890 aumentou consideravelmente. Lançados no interior do Estado ou assentados na capital, mais de 2,5 milhões de trabalhadores impulsionaram a produção de café.


    Ligada à história do café também está a da ferrovia em São Paulo. Uma não teria se desenvolvido sem a outra. Apesar das dificuldades enfrentadas durante sua construção, foi possível inaugurar, em 16 de fevereiro de 1867, os primeiros 139 km da São Paulo Railway, que garantiu o transporte dos recém-chegados em Santos para a Hospedaria dos Imigrantes, no bairro do Brás. A crescente expansão dos cafezais exigia novos canais de escoamento. E, assim, os trilhos foram se espalhando por onde houvesse uma plantação de café.


    A ferrovia levava a produção e trazia braços imigrantes para a lavoura. No auge da grande imigração, no início do século XX, São Paulo já contava com mais de 3 mil km de estradas de ferro.


    O final do século XIX encontrou uma nova cidade, já que os estrangeiros trouxeram novos hábitos culturais e valores. Suas artes e ofícios introduziam novidades: fotografias, cinemas, ópera, balés, esculturas, monumentos e pintura.


    Por sorte (e já não era sem tempo), em 1872 assumiu a presidência da província (governo do estado) João Teodoro Xavier de Matos – considerado hoje um administrador preocupado com a organização urbana. Teodoro foi precursor do prefeito Faria Lima: partiu direto para o saneamento da várzea do Carmo, para a ligação de bairros distantes do Centro, para a arborização. Ou seja, São Paulo começou a ter uma face.


    Em 18 de março de 1882, criou-se um decreto imperial que outorgava permissão ao cidadão Arthur Teixeira de Macedo para a instalação de linhas telefônicas no estado de São Paulo. Os problemas com telefones começaram cedo, já que a tal permissão real foi cassada um ano depois. Dizem que o concessionário não estava à altura do empreendimento. Em 1884 outras permissões foram dadas, mas somente anos mais tarde foi fundada a “Companhia Telephônica do Estado de São Paulo”, cujos diretores eram o coronel Antonio de Lacerda Franco, Victor Nothmann, Pedro Leão Veloso e outros. Pouco depois dessa época – mais precisamente em 1892 – nasceu a ligação entre o Centro Velho e a “Cidade Nova”.


    Com o advento da República e a reorganização política e administrativa do país, as antigas províncias se transformaram em Estados e as intendências municipais, em prefeituras. Assim, em 1898, foi criado o cargo de prefeito, e São Paulo já começou elegendo, em 21 de novembro de 1898, um dos melhores nomes: o conselheiro Antonio da Silva Prado. Com ele, tudo veio ao mesmo tempo para a cidade: trens, bondes, praças, viadutos, e já se delineavam os primeiros arranha-céus. O centro da cidade foi reorganizado, abrindo novas ruas e ampliando outras. Prado autorizou loteamentos que deram origem a novos bairros, e substituiu o gás de carvão que iluminava as calçadas pela energia elétrica. Tudo para que a cidade acompanhasse o vertiginoso crescimento provocado pela chegada de milhares de imigrantes de todos os cantos da Europa.


    Em 1885, ainda no Império, como Ministro da Agricultura, Antonio Prado demonstrara ser um homem à frente de seu tempo. Com apoio do imperador, transformou a fechada casta do funcionalismo da cidade. Assim, as mulheres foram admitidas no serviço público, trabalhando nos Correios.


    Prado foi tão bem aceito pela população que foi reeleito para mais três mandatos, até 1911.


    Bairros chegando


    É nesse cenário que os bairros foram tomando corpo: as elites dos barões do café e os imigrantes enriquecidos rumaram para o lado seco da cidade – as colinas. Lá, o dinheiro do café transformou-se em casarões e palacetes em Campos Elísios, Higienópolis e Cerqueira César. A área nobre da cidade se espalhava pelas regiões altas – longe das eternas enchentes. Novos bairros foram criados ao largo da recém-criada avenida Paulista.


    Estava pronto o cenário para a metrópole sonhada por José de Anchieta. E daí para frente é outra grande história.

  


  


  
    [1] Stefan Zweig, Brasil, país do futuro (s/l: Livraria Civilização, 1941).


    [2] Luis Augusto Khel, Simbolismo e profecia na fundação de São Paulo apud Jaques Soustele (São Paulo: Terceiro Nome, 2005), p. 27.


    [3] Johann Moritz Rugendas, Viagem pitoresca através do Brasil (São Paulo: Martins, jan. 1940).

  


  

Aclimação
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    Parque da Aclimação

  

    A Aclimação começou a se formar lentamente, é verdade, mas de forma expressiva. O surgimento do bairro data da última década de 1890, quando São Paulo vivia a grande onda imigratória e passava de 32 mil habitantes para cerca de 100 mil. O crescimento se espalhava por toda a metrópole.


    Para abrigar os novos imigrantes, grandes fazendas eram divididas; algumas chácaras foram loteadas e cortadas por ruas e avenidas para serem povoadas.


    Na região sudeste de São Paulo, as propriedades vizinhas do Sítio Tapanhoim – uma grande gleba de terras já conhecidas por este nome desde 1780 – estavam sendo ocupadas. O sítio abrangia desde a região do Caminho do Mar, passando pelo córrego do Cambuci e pelo rio do Lavapés (onde hoje estão a avenida da Liberdade, a rua Vergueiro e a rua Domingos de Morais).


    Onde hoje é o Parque da Aclimação foram instalados, em 1892, o primeiro zoológico de São Paulo e o primeiro posto zootécnico do Brasil, ambos criados pelo doutor Carlos José de Arruda Botelho, proprietário das terras.


    O modelo do posto zootécnico foi implantado em São Paulo tendo como referência o Jardin d’Acclimatation, no Bois de Boulogne, de Paris. Além da exposição zoológica, tinha por objetivo a criação, reprodução e aclimatação de animais dos mais variados tipos e hábitats.


    De início, logo ao adquirir as terras do Tapanhoim, Arruda Botelho mandou buscar vacas leiteiras na Holanda, dando origem, já no Jardim da Aclimação, à primeira exposição estadual de gado bovino.


    O zoológico da Aclimação marcou época na capital, tornando-se marco do desenvolvimento do bairro. Todos os paulistanos acorriam ao Jardim da Aclimação para ver, no grande zoológico, leões, onças, jacarés, antas, cotias, tamanduás, carneiros, cabritos e ursos.


    A partir de 1916 a prefeitura definiu a extensão do parque e delimitou-o com a criação de ruas batizadas com nomes de pedras preciosas ou rochas nobres, tais como alabastro, ametista, diamante, safira, topázio, turmalina e ônix; e também com nomes dos planetas – Saturno, Urano e Júpiter.


    Na década de 1920 o Jardim da Aclimação atingiu seu ápice, tornando-se um acontecimento que deslumbrou a cidade. O acesso ao jardim se fazia por dois monumentais portões de ferro fundido. O principal voltava-se para a avenida Aclimação e o outro para a rua Muniz de Sousa.


    Ao entrar pelo portão da avenida, o visitante se encantava com uma larga e bem cuidada alameda sombreada por árvores frondosas, que circundavam o lago em toda sua extensão, numa distância de 2 km.


    Essa alameda dividia-se em duas partes: na maior ficavam as diversões (como o salão de baile, o rinque de patinação e as barracas de tiro ao alvo), o bosque e a vacaria; na outra estava instalado o zoológico.


    Posteriormente, em 1939, os herdeiros de Arruda Botelho, que passavam por dificuldades financeiras para a manutenção do parque, venderam a área para a prefeitura e o então prefeito Prestes Maia transformou a região no Parque da Aclimação.


    Após adquirir a área, a prefeitura remodelou-a, ocupando parte da área de 182 mil m2 para a construção de uma biblioteca, uma concha acústica, um playground e o Estádio Distrital da Aclimação.


    Hoje, o Parque da Aclimação possui uma extensão de 122.130 m2 e conserva seu antigo lago, grandes árvores centenárias e belos caramanchões.


    Assim o bairro foi se desenvolvendo ao longo do parque, seguindo a tradição de calma do jardim e tornando-se eminentemente residencial, com grandes casas cercadas de altos edifícios.


    Em 1940, por exemplo, foi criada a paróquia da Aclimação, na Igreja Nossa Senhora do Carmo. Já em 1986, na eminência de perderem uma grande área a ser doada para a iniciativa privada, os usuários do parque e moradores criaram a Associação de Defesa do Parque da Aclimação, que conseguiu o tombamento do parque pelo patrimônio histórico.


    Hoje, o Parque da Aclimação é parte da vida dos habitantes da região. A partir das 6 horas da manhã ele recebe usuários de todas as idades e permanece aberto ao público até às 20 horas.


    A 2km da Praça da Sé e da avenida Paulista, o bairro vem sentindo os efeitos da verticalização: seus antigos casarões têm cedido espaço à construção de grandes edifícios.


    O quebra-bundas


    A Chácara Quebra-Bunda pertencia ao Sítio Tapanhoim e era destinada a um tipo diferente de comércio: mediante pagamento de taxa pelos senhores de escravos, ali era feito o espancamento dos escravos ditos “vadios”. Essa é a origem do nome da chácara, que ficava nas imediações do local onde hoje está instalado o Tênis Clube Paulista.


    O inovador Botelho


    O doutor Arruda Botelho foi secretário da Agricultura de São Paulo, e uma de suas grandes realizações foi dar início à imigração japonesa no Brasil. Curiosamente, hoje a região da Aclimação é em grande parte habitada por descendentes de japoneses e coreanos.

  


  

Aeroporto


  
    O Aeroporto de Congonhas, um dos maiores do Brasil, acabou dando nome a um pequeno bairro no distrito de Campo Belo. No seu entorno, outros pequenos bairros também receberam nomes associados, ­devido ao fato de estarem a ele ligados – casos do Jardim Aeroporto, Vila Aeroporto e Congonhas.


    Nas primeiras décadas do século XX, a grande área onde hoje está o aeroporto havia sido comprada pela Companhia Auto-Estradas S.A., liderada pelo engenheiro inglês Luiz Romero Sanson, que já iniciava seu projeto de construção de um megaempreendimento turístico no bairro de Interlagos.


    Por volta de 1930, a empresa projetou e iniciou um aeroporto. Não era para menos: o Campo de Marte estava ficando pequeno demais para o número de aeronaves que chegavam e saíam de São Paulo. Assim, uma grande discussão sobre o melhor lugar para a construção de um novo aeroporto se instalou na capital.


    Primeiro pensaram em aumentar o tamanho do campo de aviação do Campo de Marte. Inviável, devido ao crescimento do bairro de Santana. Aí pensaram na área onde está hoje o grande Parque do Ibirapuera – muito pantanoso. E o Brooklin? Nem pensar! Também cheio de brejos.


    O engenheiro, percebendo que nenhuma das soluções era viável, buscou alternativa em suas próprias terras e deu no que deu: um aeroporto a 10 km do centro de São Paulo. Sanson levou seu projeto às autoridades e ofereceu sua alternativa. O governo, porém, já havia se decidido pelo Brooklin. Diante da negativa, a Auto-Estrada resolveu construir um aeroporto particular na região hoje conhecida como Congonhas.


    Em vinte dias as obras foram iniciadas e uma pista de 500 m por 50 m de largura foi entregue para aviadores darem suas opiniões. No primeiro domingo de abril de 1936 foi feito um teste quase às escondidas, e a pequena pista foi aprovada pelos profissionais. De imediato Sanson convidou a cidade toda por meio de anúncios de páginas inteiras nos jornais. E assim, no domingo, dia 12 de abril de 1936, com a famosa Banda Lira da Mooca devidamente uniformizada e na presença de milhares de pessoas, nascia o Aeroporto de Congonhas. Outras pistas foram acrescentadas e o governo do estado não teve alternativa – comprou o aeroporto na gestão do governador Armando Salles de Oliveira, em 1940, quando ficou estabelecido que todas as atividades exercidas no Aeroporto de Congonhas seriam dirigidas por um administrador nomeado pelo governo paulista.[4]


    O governo do estado investiu sistematicamente em Congonhas, adequando sua infraestrutura ao crescimento da aviação comercial. Em 1957, o Aeroporto de Congonhas tornava-se o terceiro do mundo em volume de carga aérea, perdendo apenas para os aeroportos de Londres e Paris. Em 1985, os voos internacionais e domésticos foram transferidos para Guarulhos, passando Congonhas a operar a aviação executiva e a ponte aérea Rio-São Paulo, reduzindo seu movimento para cerca de 1,5 milhão de passageiros ao ano. Ainda assim, ele mantém sua importância: a partir de 1990 o movimento foi aumentando e voltou ao topo como um dos aeroportos mais movimentados do Brasil.


    Congonhas


    A denominação Aeroporto de Congonhas se deve a uma homenagem ao Visconde de Congonhas, que fora proprietário de toda a grande região onde hoje está construído o terminal.


    No século XIX, a área era um grande descampado que fazia parte de uma das fazendas da família do primeiro presidente (governador) do estado de São Paulo, Lucas Antonio Monteiro de Barros, o visconde de Congonhas, que governou de 1o de abril de 1824 a 5 de abril de 1827, após a proclamação da Independência. Na sua administração, a cidade ganhou, entre outras coisas, uma grande biblioteca, um seminário para meninas órfãs e a grande reforma do Jardim Botânico. Foi ele quem deu os primeiros passos para a construção da estrada entre Santos e Cubatão.


    Congonhas é o nome de um tipo de erva-mate, abundante em Minas Gerais, na região onde se situa a cidade de Congonhas do Campo.

  


  


  
    [4] Relatório Interno da Companhia Auto-Estradas S.A., São Paulo, 1940, p. 15.

  


  

Água Branca


  
    O bairro da Água Branca, na zona oeste, já era conhecido desde 1822, quando foi citado pelo viajante e escritor francês Saint-Hilaire como caminho para Campinas. Fazia parte da grande sesmaria doada aos jesuítas por Martim Afonso de Sousa, juntamente com Perdizes e Pacaembu. Com a expulsão da Companhia de Jesus em 1759, as terras foram confiscadas pelo governo e em seguida abandonadas à própria sorte. Até que a instalação dos trilhos da ferrovia ligando Santos a Jundiaí para o escoamento do café em 1867 mudou totalmente esse quadro. A Água Branca foi escolhida para ser a estação paulistana da zona oeste. Daí para frente foi só crescimento. O bairro recebeu o nome de Água Branca em homenagem a um córrego de águas límpidas, que hoje está bem canalizado.


    E para melhorar ainda mais a situação do nascente bairro, o conde Francesco Matarazzo usou uma área de 100 mil m2 para construir uma fábrica de sabão – um marco na industrialização paulista. A partir daí o bairro tomou contorno eminentemente operário, com mais e mais fábricas chegando.


    A importância da família Matarazzo era tanta em São Paulo que um escritor, em tom de gozação, contava que em escolas mantidas pelas “Indústrias Reunidas” os alunos aprendiam assim:


    
      – Onde nasceu Cristóvão Colombo?


      – Em Gênova, Itália.


      – Quem sustenta o café em São Paulo?


      – Os italianos.


      – Quem inventou o automóvel Ford?


      – O conde Matarazzo.[5]

    


    Do principal eixo do bairro – a antiga avenida Água Branca (renomeada avenida Francisco Matarazzo) –, se veem as duas chaminés preservadas, numa área que passou muitos anos abrigando o “cemitério” da fábrica de sabão. Aos poucos, o vasto terreno vai sendo ocupado; o que restou dos galpões e chaminés foi tombado e reformado entre as décadas de 1980 e 1990, formando hoje a Casa das Caldeiras, um centro de eventos. É parte do Centro Empresarial Água Branca, um conjunto de majestosos prédios que transformou a paisagem da região. Hoje, o urbanismo se completa com a construção de edifícios residenciais ao lado da Casa das Caldeiras e a reforma e ampliação de um shopping do lado oposto da avenida.


    O bairro também é famoso pelo Parque Fernando Costa, uma das áreas verdes nas proximidades do centro paulistano. Com mais de 90 mil m2, o terreno foi adquirido pela prefeitura em 1905, e em 1928 transferido para o governo do estado. A população conhece o local pelos dois nomes: Parque da Água Branca e Parque Fernando Costa – nome dado em homenagem ao secretário da Agricultura quando da inauguração.

  


  


  
    [5] Richard M. Morse, Formação histórica de São Paulo: corpo e alma do Brasil (2ª ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1970), p. 303.

  


  

Água Funda


  
    Os primeiros arruamentos da Água Funda aconteceram a partir de 1947, quando a família Stefno loteou parte de suas terras. O empresário Miguel Stefno – hoje nome da principal avenida do bairro – era o chefe dessa família de libaneses que chegou ao Brasil no início do século XX, no auge da imigração árabe, e foi direto para a rua 25 de Março. Empreendedor, passou a comprar terrenos na região da Água Funda, onde morava com a família e seus sete filhos. Adquiria quarteirões inteiros, construía casas e em seguida as revendia. Fez o mesmo na cidade litorânea do Guarujá. Seu nome é homenageado com uma grande avenida na praia da Enseada.


    O sobrenome Stefno é escrito errado, inclusive pelas placas da prefeitura. Algumas delas escrevem Estéfano, outras Stéfano, como se fosse italiano.


    Na região existe o Parque de Exposições da Água Funda, o maior parque de exposições agropecuárias do país. Está situado no bairro que faz parte do distrito do Cursino, zona sudeste da capital. Ali são realizadas exposições periódicas de animais de pequeno, médio e grande portes, em meio a extensa área verde. Possui restaurante, lanchonete e estacionamento e é um dos programas mais paulistanos que existem. Instalado numa área de quase 250 mil m2 e com capacidade para acolher 6 mil pessoas, o parque recebe grandes shows, exposições, rodeios, leilões de animais e até mesmo campeonato de canários de raça.


    Jardim Botânico


    Outro motivo de orgulho dos moradores da Água Funda é o Jardim Botânico e o Instituto de Botânica, onde está localizado o Orquidário de São Paulo, que fazia parte da então Fazenda Experimental de São Paulo. Desde 1928, o orquidário é atração por conta da beleza das mais raras espécies dessa parasita. As orquídeas do Horto são famosas nacionalmente, e passear pelas alamedas cercadas de grande variedade de plantas e flores é um espetáculo à parte. Hoje o conjunto faz parte do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga.


    Além do conjunto arquitetônico-cultural do Jardim Botânico, existe o Museu Botânico João Barbosa Rodrigues, que possui inúmeras amostras de plantas da flora brasileira, uma coleção de produtos extraídos de plantas, como fibras, óleos, madeiras e sementes, além de quadros e fotos representativos dos diversos ecossistemas do estado. Ali há também o Jardim de Lineu, inspirado no Jardim Botânico de Uppsala, na Suécia, as estufas históricas, o portão histórico de 1894 e o marco das nascentes do riacho Ipiranga.

  


  

Água Podre


  
    Situado na zona noroeste da capital paulista, bem no distrito de Vila Sônia, está o bairro da Água Podre. Recebeu este infeliz nome por estar ao lado do córrego da Água Podre, que nos tempos de chuvas causa problemas aos moradores de suas fétidas margens.


    O bairro já era citado por Aroldo de Azevedo no volume 4 de A Cidade de São Paulo (1958), quando esse discorria sobre o adensamento urbano da área do Butantã. O córrego do pequeno bairro já era conhecido por esse nome no final da década de 1920. Seu efetivo crescimento aconteceu ao longo de 1930-1935.

  


  

Água Rasa


  
    O distrito da Água Rasa, na zona leste, recebeu esse nome devido ao ribeirão Tatuapé. A explicação é bem simples: é que na região o leito do tímido córrego era extremamente raso, daí o nome. O bairro veio de parte de uma grande chácara que pertencia a João Mariano, vendida em 1829 ao padre Diogo Feijó, uma das figuras mais importantes do Império – seu discurso proferido em 1821 foi um prenúncio da Independência do Brasil. Feijó batizou a área de Chácara Paraíso. Nessa propriedade, o polivalente religioso cultivava tabaco, chá, plantas frutíferas e ornamentais. Lá também foi construída uma pequena igreja dedicada a Nossa Senhora da Piedade – santa de devoção de Feijó. Ali, todos os domingos e dias santos, ele rezava missa para seus empregados e escravos.[6] Hoje, a casa do padre é tombada e está no bairro vizinho ao Jardim Anália Franco. O pequeno distrito tinha 84.963 habitantes no censo de 2010.


    Curiosidade: está na Água Rasa – na avenida Regente Feijó, 1.295 – a sede do Sítio do Capão, uma construção de taipa de pilão e alvenaria de tijolos datada do século XVIII. Quando da sua construção, era uma das residências do Padre Feijó; hoje é patrimônio da Associação Lar Anália Franco e está tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado (Condephaat) desde 1984.


    O próprio padre acabou por dar nome a um pequeno bairro no distrito da Água Rasa, o Regente Feijó, implantado nas primeiras décadas do século XX.


    O livro Guia dos curiosos,[7] do jornalista Marcelo Duarte, nos conta que a avenida Sapopemba, que corta o distrito de Água Rasa na zona leste, é considerada a via mais longa do Brasil. Tem 45 km de extensão, dos quais 42 km estão dentro do município de São Paulo. Une o bairro da Água Rasa à cidade de Ribeirão Pires.

  


  


  
    [6] Jacob Penteado, Belenzinho 1910: retrato de uma época (São Paulo: Martins, 1962), p. 72.


    [7] Marcelo Duarte, Guia dos curiosos (São Paulo: Companhia das Letras, 1995).

  


  

Alphaville


  
    Embora pertencente aos municípios de Barueri e Santana de Parnaíba, na Grande São Paulo, o bairro de Alphaville é considerado pelos paulistanos como parte da capital.


    Em 1974, a cidade entrava em seu inferno astral e a violência, como uma serpente, colocava seus ovos por todos os bairros de São Paulo. O banditismo se modernizava e o uso da violência e dos assassinatos se tornava comum nos roubos. Além disso, também apareceram os assassinatos puros e simples, sem que bens materiais fossem roubados.


    Nos anos 1970, uma nova modalidade de crime surgia de dentro dos presídios e lentamente se disseminava como praga que, infelizmente, perdura até hoje: o sequestro. Como é do conhecimento de todos, os primeiros sequestros que surgiram no Brasil foram de cunho político e ideológico, mas os bandidos comuns perceberam que sequestrar seria um bom “negócio”, tornando o sequestro um pesadelo na vida do cidadão com padrão de vida melhor. O medo tornou-se um companheiro diário dos empresários de sucesso.


    Como se não bastasse, mais um ingrediente foi adicionado aos poucos: um trânsito caótico, matando mais de 50 mil brasileiros por ano: uma verdadeira guerra urbana estava instalada em São Paulo que, além disso, estava afogada e sufocada em poluição, numa situação que lembrava um triste filme de ficção científica.


    Nessa época de vigência do regime militar um prefeito indicado – não eleito – resolveu contrariar o slogan “São Paulo não pode parar” e proibiu novos loteamentos na capital. Os empresários da área, em busca de lucros, uniram todos os problemas e formaram uma solução: empreendimentos no entorno da capital.


    Para o morador rico ou em “vias de enriquecer”, fugir era a solução. Fugir da grande cidade, buscar mais espaço e ar puro e poder andar livre, sem olhar para trás e para os lados com medo. Com essa visão, empresários pensaram um conceito novo de loteamento (novo no Brasil, é claro): montar um bairro para as classes alta e média alta que tivesse de tudo e fosse seguro, além de ser bem perto de São Paulo e do trabalho desses ricos empresários. Assim nasceu Alphaville: um paraíso idealizado por Yojiro Takaoka e Renato Albuquerque, proprietários da Construtora Albuquerque & Takaoka.


    Hoje o empreendimento tem 150 km de ruas asfaltadas, mais de 2 milhões de m2 de área verde, reservatório de água, áreas de lazer e tudo mais que um cidadão precisa para morar bem. A infraestrutura foi implantada pelos loteadores – ou seja, eles fizeram o que o poder público deveria fazer e nunca fez.


    O nome “Alfa” vem do grego e tem o valor numérico de 1. Ville significa “cidade” em francês. Portanto temos Alphaville: a primeira cidade ou vila. O empreendimento inspirou-se em Alphaville, obra-prima de ficção científica do cinema francês, dirigida por Jean-Luc Godard em 1965 e uma das mais importantes do mundo.

  


  

Alto da Boa Vista


  
    O bairro Alto da Boa Vista, na zona sul, é o que se pode chamar de um mar de calma em meio a tempestade. Um pequeno bairro com casas e edifícios de alto padrão, belas praças e ruas muito bem arborizadas – tudo isso entre duas grandes vias paulistanas, ambas com movimento de tráfego beirando a loucura: avenidas Washington Luís e Vereador José Diniz. Para contar a história do Alto da Boa Vista temos que recorrer a outras duas: a do então município de Santo Amaro e a da Companhia de Carris de Ferro de São Paulo a Santo Amaro, companhia que fez nascer um grande número de vilas que, ao longo do tempo, se transformaram em belos bairros da zona sul paulistana. Desde os primórdios da cidade, a aldeia de Piratininga e a de Santo Amaro eram unidas por uma via chamada “Caminho dos Carros de Santo Amaro”, numa referência aos carros de boi que transportavam produtos agrícolas do pequeno povoado – considerado celeiro da capital – para a o centro da Vila de São Paulo.


    Em 1883, o engenheiro Alberto Kuhlmann deu início à construção de uma linha de tramways a vapor, e seus trilhos foram assentados sobre o Caminho do Carro de Santo Amaro. Ela encurtaria a distância entre o município de Santo Amaro e a capital São Paulo.


    Depois de muitos percalços, em 14 de março de 1886, percorridos 19,1 km desde a estação São Joaquim, no Centro de São Paulo, chegou a Santo Amaro a primeira composição ferroviária da Companhia Carris de Ferro de São Paulo. Foi uma festa, os vagões vieram lotados com mais de trezentos convidados, todos assombrados com a velocidade: a viagem durara uma hora e pouco. Pudera! Com carro de boi, o percurso era feito em dez horas. Em 1913, a S. Paulo Tramway Light and Power inaugurou o bonde elétrico.


    Uma das estações era conhecida como Alto da Boa Vista e pertencia ao município de Santo Amaro. Era um deserto de gente, de onde se tinha uma bela vista da vila e seus arredores. Com o correr dos anos, logo após Santo Amaro ter sido anexado como bairro paulistano, em 1932, a região experimentou crescimento expressivo com a chegada de imigrantes de todas as nações: alemães, espanhóis, portugueses e outros.


    Assim, foi surgindo na região um pequeno bairro, formado a partir de antigos loteamentos. O nome acabou ficando o mesmo da antiga estação: Alto da Boa Vista, que, como outros bairros da região, acabou caindo nas graças da classe média alta que vinha se formando na cidade.


    A companhia e suas estações


    A estação inicial estava localizada na rua da Liberdade, esquina da rua São Joaquim. O trem saía da estação de São Joaquim e fazia paradas em pequenas estações. A primeira delas era a Vila Mariana, parada-chave de onde saía um ramal para o matadouro da Vila Clementino.


    A seguinte era a parada Capela da Saúde, na atual rua Santa Cruz; depois, parada Bosque, atual Praça da Árvore; e a parada Estação Nova (antigo Parque Imperial).


    A estação do Encontro, no atual cruzamento das avenidas Jabaquara com Bandeirantes, era uma estação maior, com depósito de água e lenha. A partir daí o trem chegava à parada Elias Chaves, nas terras do sítio da tradicional família Chaves, e atravessava a área onde hoje está a pista do Aeroporto de Congonhas. Pouco mais adiante, no atual bairro do Campo Belo, estava a parada Buraco do Peixe (Piraquara), e mais à frente a estação Volta Redonda, com área para manutenção das máquinas bem perto da margem esquerda do ribeirão das Águas Espraiadas, hoje entre a rua Vicente Leporace e avenida das Águas Espraiadas. Logo depois vinha a parada Cordeiro, que acabou virando também um bairro, onde estão instalados grandes edifícios de multinacionais, além do estúdio paulista da Rede Globo. A região do córrego do Cordeiro ganhou esse nome por ter sido terra do bandeirante de origem espanhola Domingos Cordeiro, muito famoso por suas incursões em busca de índios. Cordeiro foi derrotado na batalha de Caaçapaguaçu, no Rio Grande do Sul, em 1639, quando atacou as missões indígenas.


    Alguns não vão gostar de saber que a estação seguinte, localizada onde hoje é o bairro da Granja Julieta, era conhecida como “Parada do Galinheiro”. Claro que havia na região um grande galinheiro que abastecia­ os vizinhos. Em seguida, vinha a parada Alto da Boa Vista, logo depois a parada São José, perto do Convento e, finalmente, a estação de Santo Amaro.

  


  

Alto da Lapa


  
    O Alto da Lapa, ao contrário da origem da cidade, foi planejado e detalhado nas pranchas de arquitetos ingleses. Seu arruamento foi implementado pela Companhia City. Na primeira década do século XX, a City projetou um arruamento de ruas curvas, quadras sem ângulos, com praças e arborização, respeitando a topografia e a permeabilidade dos lotes para o escoamento das águas pluviais. Era um novo bairro para os imigrantes que conseguiam destaque financeiro.


    Os responsáveis pelo empreendimento foram dois arquitetos e urbanistas ingleses que já tinham passagem pela cidade: Barry Parker e Raymond Unwin (os mesmos que projetaram o Jardim América, um dos orgulhos da capital).


    A partir de 1920, a prefeitura entregou ao trânsito as primeiras ruas do elegante bairro da zona oeste, hoje tombado como patrimônio histórico.

  


  

Alto de Pinheiros


  
    Desde a mudança ocorrida nos anos 1980, o Alto de Pinheiros é um distrito paulistano com pouco mais de 43 mil habitantes, segundo o censo de 2010. Suas imediações são pequenos bairros, como os que levam o nome das irmãs Ida, Beatriz e Madalena, filhas de um fazendeiro que fez o primeiro loteamento da região.


    Um deles tornou-se a famosa Vila Madalena. As outras duas, menos sofisticadas, gravitam ao seu redor, nascidas quase na mesma época da cultuada e irreverente irmã.


    O fato é que grande parte da área do Alto de Pinheiros foi loteada pela Companhia City que passou a atuar na capital em março de 1912, implantando e loteando muitos bairros a sudoeste de São Paulo. Os traços arquitetônicos de parte do Alto de Pinheiros nos remetem ao arquiteto inglês Barry Parker. Antes de deixar o Brasil em 1919, a Companhia City legou vários estudos a respeito de como encaminhar o desenvolvimento de diversas regiões – entre elas os traçados do Pacaembu, Alto de Pinheiros e outros.


    Vale destacar o Jardim dos Jacarandás, loteado e embelezado pela Companhia City.[8] Esse pequeno e aprazível bairro corta famosas ruas como Heitor Penteado e Cerro Corá, e faz vizinhança com o Sumarezinho, Jardim Atibaia, Jardim Vera Cruz e Vila Anglo Brasileira. Nascido ao lado, na mesma época – primeiras décadas do século XX –, temos o também pequeno Jardim Lígia.


    Uma das características do Jardim dos Jacarandás é o alto nível de arborização. Lá estão duas belas praças, a François Bélanger e Jacques Antoine, verdes o ano inteiro.


    A palavra “jacarandá” vem do tupi e é uma árvore da família das leguminosas (Machaerium villosum), comum no Brasil, de folhas penadas, flores pequeninas, violáceas, legume alado e lenhoso, que fornece madeira de lei, de cor escura e desenhos variados.

  


  


  
    [8] Disponível em http://www.ciacity.com.br/novo/index.php (s/d de acesso).

  


  

Ana Rosa


  
    Todos sabemos que o largo Ana Rosa não é um bairro, e sim um local muito querido e conhecido dos paulistanos. Lá está a estação Ana Rosa do metrô, que funciona como entroncamento para diversas outras localidades. O largo fica na Vila Mariana e tem sua história ligada às boas causas da caridade humana.


    Corria o ano de 1860 quando dona Ana Rosa de Araújo Galvão recebeu uma grande herança de seus dois cunhados – os irmãos Manoel José e José Manoel de França. Era uma fortuna considerável para a época, algo em torno de 135 mil reais. Tal quantia foi deixada também em testamento para a criação de uma instituição que cuidasse de crianças abandonadas. O responsável pelo testamento foi o barão de Sousa Queiroz, que logo depois da morte de dona Ana, em 1872, iniciou a construção da mais antiga casa de atendimento à infância do Brasil: a Sociedade Protectora da Infância Desvalida, em funcionamento até hoje com o nome de Associação Barão de Sousa Queiroz de Proteção à Infância e Juventude – instalada atualmente na avenida Francisco Morato, na Vila Sônia, desde 1947.


    Nos seus primeiros tempos, a casa era conhecida como Instituto Dona Ana Rosa e estava localizada na Vila Mariana, onde hoje é o largo Ana Rosa. Atendia em regime de internato crianças abandonadas, dando-lhes educação e capacitação profissional. Hoje, mais de cem anos depois de sua fundação, o instituto cresceu e conta com creches, centro de juventude e centro profissionalizante para o atendimento à comunidade.

  


  

Anhangabaú

 
  
    [image: img2]

    Vale do Anhangabaú

  


 
    Nos primórdios tempos de São Paulo, o Anhangabaú era um ribeirão que nascia lá pelas bandas do Paraíso. Vinha descendo e recebendo água de diversas pequenas bicas e mesmo de outros córregos, como o do Saracura, na altura do Bixiga. Ele passava por onde hoje é o vale, seguindo pela avenida São João e desaguando no rio Tamanduateí, nas imediações da atual rua 25 de Março. Tudo isso é passado. O ribeirão foi canalizado e corre debaixo do metrô.


    O interessante é que o entorno do Vale do Anhangabaú hoje é um microbairro pertencente ao pequeno distrito da República, e tem sua história umbilicalmente ligada à da capital. Nos tempos do colégio de Piratininga, a região era uma defesa contra os índios que estavam sempre às turras com os habitantes. Os índios não gostavam nem de passar pelas imediações do ribeirão. Para eles, ali habitavam demônios. Anhangabaú em tupi significa “rio dos malefícios”, “rio do diabo”. Não era para menos: as águas do ribeirão eram salobras e faziam mal para quem delas bebesse. Em 1791 foi feito um exame constatando-se um sem-número de minerais maléficos à saúde humana. Além disso, quando havia muita chuva o Anhangabaú transbordava e trazia mais doenças. O Dicionário de topônimos brasileiros de origem tupi (Luiz Caldas Tibiriçá, 1997) não concorda com essa versão e garante que “Anhangabaú” vem de anhangá, o “espírito protetor das matas”, e ambaú, um tipo de figueira brava cujos frutos não são comestíveis e eram chamados de figueira do inferno (segundo o dicionarista, os jesuítas traduziram o termo para “demônio”, “diabo”).


    Em 1790, o capitão-general Bernardo José de Lorena mandou construir a ponte Sete de Abril (ex-ponte do Piques) e, por ser de madeira, o tempo tratou de a deteriorar e derrubar. Ou seja, para ir do planalto até os lados onde está hoje o Teatro Municipal, o cidadão tinha de descer a encosta, atravessar o vale, passar pela Ponte do Lorena sobre o rio Anhangabaú e subir. Era um grande e extenuante exercício, principalmente na época das chuvas. Além dos problemas minerais do pobre Anhangabaú, nos primeiros anos do século XVII o Matadouro Municipal era na rua Humaitá, na Bela Vista, e um pequeno córrego levava para o ribeirão toda a sorte de detritos animais, sangue, ossos, chifres, o que deixava as águas avermelhadas e o ar fétido. Como se não bastasse, a região era um ajuntamento de bandidos.


    No final do século XIX, a cidade pedia viadutos e mais viadutos, em decorrência da topografia acidentada. O primeiro deles foi o que continua sendo a cara de São Paulo, uma das marcas registradas do paulistano: o Viaduto do Chá.


    O Viaduto do Chá
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    Viaduto do Chá

  

 
    Depois de grandes e acaloradas discussões, o projeto do viaduto que unia o Centro Velho à cidade nova foi entregue a Jules Martin, e sua construção foi iniciada em 1888 pela Companhia Paulista Viaduto do Chá. A inauguração aconteceu com a presença do presidente da província em 6 de novembro de 1892. Nos baixos do Anhangabaú estava a plantação de chá – daí o nome – e o Palacete do barão de Tatuí, cuja desapropriação deu muito trabalho ao governo.


    Até 1897, para se caminhar pelo viaduto, os visitantes tinham de pagar um pedágio de três vinténs. O viaduto era passagem obrigatória nos passeios paulistanos e era também o local preferido dos suicidas em geral: se jogavam do viaduto e se estatelavam no Anhangabaú.


    É impossível não recontar a história de um desses desesperados do final do século XIX. No bolso de um jovem suicida sentimental foi encontrado um bilhete em forma de poema:


    
      Bendito sejas, viaduto paulista!!!!


      Sem tu não poderia eu passar desta para melhor,


      embalado pela brisa que te circunda.


      Adeus!!!! Até para a eternidade


      és o passadiço de útil eficiência.[9]
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    O entorno do Vale

  

 
    Nas primeiras décadas do século XX, com o crescimento acelerado da capital, a região do entorno do Anhangabaú foi urbanizada pela Companhia City. Ao mesmo tempo, foi aberta a avenida Anhangabaú, atual Nove de Julho. A intenção da empresa era unir a cidade ao recém-urbanizado Jardim América, bairro de sua responsabilidade. Em 18 de abril de 1938, um novo Viaduto do Chá foi entregue, já que o antigo não dava mais conta do intenso movimento. O novo projeto, de autoria de Elizário Bahiana, foi feito no estilo art déco, e o Vale do Anhangabaú recebeu um novo tratamento paisagístico. Outras reformas vieram e o vale, junto com o viaduto, são cada vez mais imprescindíveis na identidade paulistana.

  


  


  
    [9] Paulo Cursino de Moura, São Paulo de outrora: evocações da metrópole, vol. 25 da Coleção Reconquista do Brasil, Nova Série (2ª ed. São Paulo: Martins, 1943), p. 137.

  


  

Anhanguera


  
    O distrito do Parque Anhanguera nasceu ao lado da rodovia de mesmo nome, na zona oeste da capital. A Via Anhanguera é a antiga São Paulo-Campinas, inaugurada em 1o de maio de 1921. Alguns trechos dessa rodovia foram construídos por cerca de oitenta presidiários em regime de trabalho forçado.


    O nascimento do bairro foi como todos os outros: terras vazias ao largo da grande estrada, prontas para serem ocupadas, tomadas ou mesmo compradas. A partir do final de 1960 e começo dos anos 1970, a região cresceu lentamente, longe dos olhos dos técnicos. Nos primeiros anos da década de 1990, o bairro experimentou grande crescimento: passou de umas poucas casas de alvenaria para um total de quase 66 mil habitantes (censo de 2010). O grande número de moradores forçou a chegada do asfalto, da energia elétrica e do transporte coletivo. O distrito foi criado a partir de pequenos bairros que pertenciam a Pirituba e Perus, como Parque Anhanguera e Jardim Anhanguera, aos quais se juntaram City Itaberaba, Jardim Jaraguá, Jardim Santa Fé e Parque Morro Doce.


    Anhanguera significa em tupi “diabo velho”. Foi o apelido que os índios deram ao bandeirante paulista Bartolomeu Bueno da Silva. Em uma de suas viagens em busca de riquezas, diante da negativa dos índios de informar-lhe sobre o lugar de onde tiravam o ouro com que se adornavam, o bandeirante colocou aguardente num prato e a queimou, dizendo aos indígenas que o mesmo faria com a água de todos os rios da região caso não lhe fossem mostradas as minas. Apavorados, os índios o levaram ao ouro.
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